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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 249/2008
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Encaminha minuta de resolução que regulamenta os requisitos e a aplicação do exame de comprovação de extraordinário aproveitamento nos estudos no Ensino Superior, previsto no § 2º do Art. 47 da Lei 9394/96.

HISTÓRICO E FUNDAMENTAÇÃO

A Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), no § 2º, do Art. 47, estabelece o “aproveitamento extraordinário de estudos” para estudante de graduação que apresentar níveis de aproveitamento incomum no curso em que é matriculado. Deixando a matéria ser regulamentada pelos Conselhos Estaduais no nível dos Sistemas respectivos.  

Nestes quase quatorze anos de vigência a matéria tem sido objeto de muitas discussões em nível de Conselho Nacional de Educação, dos Sistemas Estaduais e de Instituições de Educação Superior. 

São várias as manifestações da CES/CNE sobre a matéria, notadamente os Pareceres nos. 276/00, 690/00, 26/02 e 116/07, alusivos ao Exame Extraordinário de Estudos ou a Dispensa de Disciplinas por Exame de Suficiência, aplicado por Banca Examinadora Especial, constituída especificamente para esse fim, e destinada a graduandos com extraordinário aproveitamento nos estudos. Há, contudo no âmbito do colegiado nacional, divergência quanto a ser necessária, ou não, a regulação do citado dispositivo legal, o que ficaria por conta dos sistemas locais, ou das instituições universitárias, no exercício de sua autonomia.

Assim é que, várias dessas instituições, a exemplo da Universidade Estadual do Piauí, do Instituto Superior de Educação Antonino Freire, da Universidade Federal do Piauí, além da Universidade Federal de Viçosa (MG), entre várias, adotaram normas que ensejam aplicar o dispositivo legal.

Dadas às divergências de interpretação da lei 9.394/96, particularmente no que concerne a necessidade de regulamentação do Exame Extraordinário de Estudos ou de Suficiência pelos sistemas de ensino, e contra a opinião de outros (exarada, por exemplo, no Parecer CES/CNE 576/00), para os quais: “Dada à clareza do Artigo [47, da LDB], não se faz necessária prévia regularização pelo CNE”, e para que o exercício do legislado aproveite aos que dele façam jus, entendemos a necessidade da competente regulamentação da aplicação do dispositivo pelos sistemas estaduais. 

MÉRITO 

Sobre a aplicação das disposições do § 2º do artigo 47, da LDB, este Conselho já se manifestou, de forma lateral, conforme o especificado na Resolução CEE/PI nº. 10/2008 de 23/01/2008, criando a figura dos observadores do processo de avaliação para os exames de graduandos em curso nas IES estaduais, bem como relatório apresentado sobre os procedimentos dos exames realizados pelas IES pertencentes ao sistema estadual do Piauí, em 07 de julho 2008. 

A normatização desse artigo pelo Conselho Estadual de Educação tem relevância pelas seguintes razões:

a)  para possibilitar a identificação do público-alvo, isto é, alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos;

b) para orientar a formulação de provas e utilização de “outros instrumentos de avaliação específicos” aplicados por banca examinadora especial;

c) para definição genérica da composição das bancas examinadoras especiais.

A LDB, indubitavelmente, liberta a escola de algumas amarras que estavam presentes na legislação anterior. Mas é preciso que essa liberdade não se torne pretexto para “arranjos” e “concessões” sem compromisso com a seriedade do ato de educar, que a lei, definitivamente, não autoriza.

Ressaltamos aqui a necessidade de se tratar o assunto com a atenção que merece e lembramos que é necessário se respeitar os aspectos legais ao se examinar pedidos dessa natureza e que é função da Escola o compromisso com a formação do educando que inclui a aprendizagem, o desenvolvimento das competências, atitudes, habilidades, integralização do tempo e carga horária definidos nas normas vigentes.  

O Conselho Nacional de Educação tem se pronunciado in casu, conforme os ditos Pareceres nos. 576/00, 690/00, 210/02 e 193/03, dos quais extraímos as seguintes manifestações:   

“Dada à clareza do artigo, o parecer é de que não se faz necessária prévia regulamentação do CNE” (Parecer nº 576, aprovado em 07.6.2000 - Doc. 465: 350); 

“Quanto às normas a serem seguidas para a aplicação de ‘banca examinadora especial’ ao caso em tela, prevista no referido artigo da LDB, julgamos ser de exclusiva competência das Universidades formulá-las, sob a égide da autonomia universitária, podendo esta Câmara apenas aconselhar que a banca inclua também professores universitários da área de outras unidades, em adição aos professores da própria instituição.” (Parecer nº 690, aprovado em 08.8.2000 - Doc. 467: 221-222): 

“A matéria, com essa abrangência e com as peculiaridades contempladas no dispositivo transcrito, não foi ainda regulamentada, sendo, portanto, indispensável que os sistemas de ensino emitam normas específicas, sobretudo quanto à possibilidade de que os cursos tenham a sua duração abreviada em decorrência do ‘aproveitamento de estudos’ e dos procedimentos de avaliação e validação de estudos e conhecimentos construídos em realidades concretas, inclusive no mundo do trabalho, como preconiza a LDB nº. 9.394/96”. (Parecer nº 210, aprovado em 02.7.2002  - Doc. 490 : 128-130): 

“Aproveitamento de estudos com vistas à abreviação da duração de cursos é matéria prevista na LDB. Na presente situação, tratando-se de caso proveniente de demanda de aluno matriculado em universidade, a Instituição, dentro da prerrogativa de sua autonomia, deverá definir as formas específicas e adequadas de avaliação de competência e habilidades requeridas para o referido aproveitamento. [...]”  (Parecer nº 193, aprovado em 05.8.2003 (Doc. 503 : 86-89). 

Desta forma, orienta-se que, respeitando-se a autonomia universitária, visando salvaguardar a formação profissional proposta pelos projetos pedagógicos e estruturas curriculares de cada curso, observe-se pelo menos o seguinte nos exames de suficiência para dispensa de disciplinas ou conteúdos nos termos do § 2º do artigo 47 da Lei 9394/96:

1 – Identificação do Público Alvo
Respeitada a autonomia universitária, o que se busca são parâmetros para avaliar alunos que tenham “extraordinário aproveitamento nos estudos”.

2- Banca Examinadora
A cada pedido de exame de abreviamento de curso, a banca examinadora especial terá que avaliar se o aluno realmente demonstra extraordinário aproveitamento (conhecimento) dos conteúdos submetidos a exame, decidindo pela abreviação ou não do curso, caso a caso.

É preciso lembrar que a genialidade não acontece como num passo de mágica; ela se manifesta, praticamente, em todos os momentos de vida do ser humano, e, certamente, ainda  na infância e na adolescência seu nível de inteligência ou quociente intelectual, em inúmeros momentos, foi comprovado, registrado nos documentos da sua vida escolar.

Para isso, um bom referencial é o conhecimento do histórico da vida escolar do aluno a ser submetido ao exame.

Outro procedimento apontado pela LDB no seu art. 3º, incisos X e XI, valoriza a experiência extra-escolar e estimula o vínculo entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. Observado o § 2º do art. 47 da supracitada norma, também dá guarida a exames de suficiência/proficiência para dispensa de disciplina ou conteúdo programático, conforme o caso. Ex.: um aluno que demonstra conhecimentos de uma língua estrangeira além do exigido pela instituição educacional.

3 - Conteúdo dos exames
Os exames devem ser constituídos de conteúdos teóricos e/ou práticos, possíveis de serem avaliados de acordo com a natureza da área de conhecimento a ser avaliada, considerando o projeto político pedagógico do curso e sua respectiva estrutura curricular.

Não sejam objetos do exame extraordinário, aqui analisado, conteúdos práticos, estágios etc., que obrigatoriamente adviriam da experiência e vivência do dia-a-dia universitário, a exemplo dos cursos da área da saúde, de áreas técnicas e tecnológicas, nos quais a prática e a vivência diárias são consideradas fatores essenciais à formação global do graduando.

Cabe não esquecer também os conteúdos essenciais de formação humanística, ética e moral.

4 - Direito do examinando
O pedido da aplicação do § 2º do Artigo 47 da LDB é exercitado pelo graduando como um direito a ser alcançado, se for bem sucedido no exame a que se submeterá, cumprido os requisitos mínimos de admissibilidade do seu requerimento. 

 5 - Registro do exame
O exame e todas as suas ocorrências deverão ser consignados em ata que será obrigatoriamente homologada pela instância colegiada máxima da instituição, em matéria de ensino.
6 - Aprovação do exame 
As IES pertencentes ao sistema estadual, conformarão suas regras próprias ao que for regulado pelo Conselho Estadual de Educação. 

Assim, acreditando que a criação de um marco regulatório em nível de sistema estadual sobre a matéria, facilitará o exercício da previsão legal, além de mitigar outras demandas que já se estão fazendo, equivocamente, sobre competente dispositivo da LDB, propomos o Anteprojeto de Resolução que vem anexo. 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 15 de dezembro de 2008. 

               Relatores:

Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto

Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva
Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por maioria o parecer da comissão, com voto em separado da Conselheira Maria da Conceição Castelo Branco Leite:
DECLARAÇÃO DE VOTO 
1. FUNDAMENTAÇÃO 

A proposta de abreviação dos estudos superiores destinada aos alunos com extraordinário aproveitamento se fundamenta no princípio da flexibilidade curricular que permeia a norma da LDB. Esta lei introduz um importante princípio de quebra da tradicional rigidez da estrutura e administração do currículo dos cursos das instituições de ensino superior do país. Trata-se do reconhecimento efetivo da diferença de ritmo, capacidade intelectual e motivação do aluno, bem como da valorização e do estímulo à autonomia no processo de aprendizagem.
Segundo o parecer CNE/CES nº 60/2007, “os percursos formativos devem ser dotados de flexibilidade com a finalidade de atender aos estudantes cujo aproveitamento é extraordinário; para esses estudantes, a flexibilidade é representada pela possibilidade de abreviação da duração dos estudos, com a condição de que o extraordinário aproveitamento deve ser demonstrado por meio de instrumentos de avaliação específicos.” 
O Conselho Nacional de Educação, através de vários pareceres se manifestou contra a necessidade de regulamentar o artigo 47 considerando que é da competência exclusiva da Universidade, na prerrogativa de sua autonomia, elaborar normas específicas sobre a matéria. 
A posição adotada pelo Conselho Nacional de Educação, segundo a qual cada instituição, em especial as universidades e seus órgãos internos têm competência para regulamentar a matéria, encontra fundamento no art. 207 da Constituição Federal, que define a autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial das universidades e no art.53 da LDB, que estabelece as atribuições das Universidades, no exercício de sua autonomia.
Sem dúvida alguma, a autonomia didático-científica das Instituições de Educação Superior deve valer no que se refere à liberdade para ensinar e aplicar exames e avaliações para todas as categorias institucionais, não havendo benefício na fixação de regulamento para esses fins. Naturalmente, a contrapartida a essa autonomia é a observância, por parte das Instituições, da aplicação da norma do artigo em tela aos casos realmente extraordinários, assim como o de documentar os procedimentos utilizados em cada caso junto aos demais registros acadêmicos, de modo a permitir a sua verificação em procedimentos de avaliação. 
De outro lado, caberia aos organismos do MEC responsáveis pelas avaliações dos cursos de graduação incluir a verificação desses procedimentos, de modo “a coibir o eventual uso impróprio da abreviação de estudos”. (v. Pareceres CNE/CES nº 60/2007 e nº 116/2007).
Do ponto de vista do direito do aluno à abreviação de seu curso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação e o Regimento Geral da IES são os principais instrumentos legais a serem observados. O que a LDB determina neste sentido é que o aluno seja submetido a uma banca examinadora especial que comprove o seu extraordinário aproveitamento nos estudos, através de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, por ela aplicados. “Por conseguinte, a garantia do direito não depende de comprovação “a priori” de seu extraordinário aproveitamento nos estudos”, isto é, este tipo de comprovação não pode ser condição para que o aluno seja submetido a uma banca examinadora. Ou seja, a banca é que dirá se ele tem ou não um aproveitamento extraordinário para abreviar o curso. O desempenho passado do aluno, ainda que excepcional, serve apenas como indício de que o aluno deva mesmo ser submetido à avaliação mas jamais poderá ser condição para a concessão deste direito. E assim é porque a lei, ao excepcionar a avaliação, não fez nenhuma restrição à sua concretização. E onde a lei não restringe a ninguém é dado o direito de restringir.

2. O VOTO

Diante do exposto, declaro voto em separado contra a regulamentação do art. 47 da LDB pelo Conselho Estadual de Educação do Estado do Piauí, considerando que as restrições impostas aos alunos antes do processo a se instaurado pela banca examinadora poderão ser consideradas como exorbitantes à própria disciplina legal. 

            Consª. Maria da Conceição Castelo Branco Leite  
 Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 15 de dezembro de 2008.

                  Consª. Maria da Conceição Castelo Branco Leite
     Presidente em Exercício do CEE/PI
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